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      Introdução




      NA CIVILIZAÇÃO OCIDENTAL, o ditado “O crime não compensa” parece ter importância fundamental para a estrutura de valores morais. O Estado moderno adotou esta formulação como básica para seu sistema de justiça. “A justiça tarda mas não falha” é apenas uma outra forma de expressar esta noção de que, de uma maneira ou de outra, em algum momento, a justiça será feita.




      No entanto, isto não é um valor, mas uma crença. Afirmar que o “crime é condenável ou ruim” é um valor; asseverar que não vale a pena é uma crença constantemente contestada pela realidade.




      A sociedade brasileira vive uma crise fundamentada na diferenciação, no seu sentido mais concreto, entre valor e crença. Como uma nação jovem, liberada há apenas 150 anos (ou será há apenas cem, ou vinte, ou estará ainda por ser liberada?) de tutelas que impediam seu crescimento e amadurecimento, o Brasil dá seus primeiros passos num mundo muito complexo. A redefinição das conceituações do bem e do mal herdadas do período militar, num cenário interno de grandes disparidades, e num momento em que o capitalismo pós-guerra fria recria uma cosmologia desvinculada da ideia de contraposição a algo “perverso” tem deixado perplexo o(a) jovem Brasil.




      Terra nova e muito rica, o Brasil ainda é formado por elites que se comportam como no “Velho Oeste” – extraem o ouro, tomam um trago no bar e atiram no primeiro suspeito que pareça estar em seu caminho. A espera de um xerife, por sua vez, é ainda mais danosa, pois sustenta a expectativa de erradicar estas elites sem que se compreenda que a saída é a regeneração e a transformação das mesmas.




      Os xerifes não sanearam o “Velho Oeste”; a estrada de ferro e o correio cumpriram esta missão. Sobretudo a visão mais consciente de favorecer uma sociedade de pertencer àquele território e não o inverso: a crença de que este lhe pertencia.




      A impunidade, acima de qualquer outra experiência, tem sido traumática para a mitologia brasileira e tem colocado em xeque a estrutura ética ocidental que, se herdada, com certeza ainda não foi digerida e integrada por esta sociedade. No político corrupto, nos heróis do enriquecimento fácil, no Gerson que leva vantagem, no policial que dá jeitinho, no fiscal oportunista, na fila que é furada, no imposto sonegado, na especulação generalizada, é possível fazermos uma leitura do estágio de desenvolvimento moral da elite brasileira. Se não houver “policiamento ostensivo”, o Brasil salta a roleta do metrô. Ou seja, para esta elite, que dá o ritmo e compasso à nação, onde não há punição impera a impunidade.




      O objetivo deste trabalho é ousar (por mérito da ingenuidade e da não erudição do autor em relação às ciências sociais) contribuir para elucidar especificamente o momento do desenvolvimento moral da sociedade brasileira, e sugerir perspectivas de compreensão da realidade que possam ser úteis no enfrentamento dos desafios de sua evolução. Visa, acima de tudo, a aclarar uma perspectiva ética, que não lê na não punição uma realidade de impunidade; uma ética pela qual a sociedade se dê conta de que a questão fundamental não é saber se o crime compensa ou não, mas saber que, definitivamente, “descompensa”.
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      Assumindo os riscos de uma crença




      A EXPRESSÃO “O CRIME NÃO COMPENSA”, ao denotar valor, traz grandes prejuízos, pois faz com que a sociedade se confunda com a expectativa concreta de ver o bem constantemente suplantar o mal, o que entra em choque a todo instante com nossa realidade. Numa sociedade ainda em formação de raízes e de valores é muito comum que o crime compense. Esta matemática está constantemente em nossos jornais ou no dia a dia. Quando crimes que resultam em dolo envolvendo milhões de unidades de dinheiro são, quando muito, puníveis com quatro ou cinco anos de prisão, não são necessárias contabilidades muito complexas para concluir que o crime, sim, compensa. Afinal, a imensa maioria da população se aprisiona em uma vida inteira de privações e sacrifícios para obter uma infinitésima parte destes valores. Quatro ou cinco anos de detenção punitiva, como pior hipótese, tornam-se uma simples questão matemática.




      A ideia de que o crime não compensa é uma crença, ou um valor de outra ordem, que vai além da percepção imediata. Uma crença, por definição, não denota uma realidade simples e constatável, mas sim uma leitura interpretativa dos fatos e acontecimentos. É, em realidade, uma ordenação que orienta a experiência humana. Exige, portanto, um trabalho interior constante de “aparar as arestas” da realidade na busca da revelação última de uma verdade oculta.




      Uma crença é a manifestação do que aparentemente é a verdade, de maneira a desvelar uma verdade real dissimulada. Em geral, o sucesso de uma crença é medido pelo mesmo critério humano que julgava no passado se um profeta era verdadeiro ou falso. Isto significa que, se a médio ou longo prazo uma dada leitura não se impõe objetivamente como uma expressão da realidade, ela revela-se falsa. Se, ao contrário, for constatável, neste caso poderá ser falsa ou verdadeira. O mesmo crédito que de antemão constitui o investimento em uma crença resulta no custo que mais adiante será cobrado para sua confirmação como verdade. Há, por assim dizer, uma dimensão de tempo que transcende o imediatismo dos acontecimentos e que serve tanto para não decretar a falência instantânea de uma crença, como para dificultar sua demonstração enquanto verdade.




      Portanto, a extensão do prazo de fé que é concedido a uma crença gera um custo que se traduz na maior dificuldade com que esta crença pode ser constatada. Como se o empréstimo de fé com prazos dilatados de uma crença implicasse juros que ampliam seu endividamento com a realidade. Além disso, uma crença também implica garantias colaterais pela fé que lhe é depositada, como uma espécie de hipoteca. Em caso de não cumprimento de uma crença, o risco é acrescido da perda de todo o nosso investimento de fé. Quem já experimentou a falência de uma crença aprendeu que o preço é alto em decepção e ceticismo. Terá, com certeza, descoberto também que isto dificulta no futuro a obtenção de outra “linha de crédito” deste tipo. A evocação de uma crença é dos mais arriscados empreendimentos humanos.




      A manipulação, ou o tirar proveito de uma crença, fundamenta-se como a maior de todas as perversões humanas. Na verdade, o Brasil (de nossos dias) está à beira de um endividamento muito superior do que possa ser cobrado por credores externos. Trata-se de uma hipoteca que será executada contra nós, enquanto sociedade, sobre todo o nosso patrimônio e investimento de gerações. Somos uma nação com um “oficial de justiça” à porta exigindo ainda mais investimentos de fé ou a decretação de falência.




      A atitude cínica e cética daquele que já acreditou e não mais acredita evidencia um processo fracassado de desenvolvimento de um indivíduo ou de uma comunidade. Quando uma criança, por exemplo, descobre que Papai Noel não existe, que se trata de seu pai fantasiado de velhinho polar, ela encontra-se numa encruzilhada similar em seu desenvolvimento. Por um lado, pode constatar que foi traída e guardar para toda a vida uma grande mágoa. Certa de que a magia daquela experiência era falsa, pode criar uma aversão a qualquer forma de crença. Por outro lado, sua reação pode ser bem-humorada, reconhecendo que aquele Papai Noel que concebera não existe, mas que toda a dramatização que seu pai meticulosamente preparara tinha algo a dizer-lhe sobre a natureza de uma estrutura superior e de sua benevolência, até então expressa em presentes. Nesta segunda hipótese, o indivíduo não dispensa sua crença, mas a atualiza à luz de sua mais nova compreensão. D’us passa a não mais ser um velhinho de barbas brancas a distribuir presentes, pois deixa de ser homem concreto para ser representado na sutileza de uma presença e, da mesma forma, deixa de significar um amor que se concretiza na doação de brinquedos para projetar-se como uma proteção ou zelo constante que também pertence a uma ordem mais sutil.




      O risco de ceticismo na sociedade brasileira é dramático, pois não revela uma realidade até então manipulada por uma crença, e sim nossa incapacidade de ultrapassar o estágio infantil de uma sociedade imediatista, cuja compreensão da realidade honra apenas o indivíduo, e não o coletivo. Em tal dimensão, cada um busca sua sobrevivência, como na história milenar sobre um homem que começa a fazer um furo no barco onde se encontrava. Reprovado pelos demais passageiros, retrucou que nada tinham a ver com sua atitude, pois fazia o buraco sob seu próprio assento.




      Esta mesma infantilidade ética faz-se presente nas instituições que tentam apresentar a ideia de que o crime não compensa como parte de uma cadeia de causa e efeito objetiva, externa. A censura, que não permitia que os filmes ou novelas terminassem sugerindo qualquer possível perspectiva de que o crime compensasse, moldava uma geração cínica que, muito além de alienar-se, criava uma resistência a qualquer valor ou crença. Não possuir instituições confiáveis aos olhos da sociedade para transmitir ensinamentos fez do povo brasileiro um grupo muito “esperto”, mas pouco sábio. “Safo”, mas deixando escapar verdadeiras possibilidades de crescimento e progresso, cada brasileiro – em particular a elite brasileira – tornou-se um menino de rua. Nossa educação e iniciação como membros de uma coletividade estão prejudicadas e carecemos de instituições que façam de nossos cidadãos pessoas mais sábias. Estamos no limite entre o ingênuo e o perverso.


    


  




  

    

      




      O crime descompensa




      VAMOS TENTAR DEMONSTRAR “ARQUEOLOGICAMENTE” que a origem do ditado “O crime não compensa” é fruto não de uma sapiência ocidental milenar, mas de uma adulteração que se torna um instrumento aprisionador da sociedade no nível ético mais baixo e concreto.




      O fragmento ocidental mais antigo relativo ao crime e sua compensação encontra-se no livro de Deuteronômio (11:13-21):




      E eis que se vieres a escutar Meus mandamentos [...] darei a tua terra tua chuva em seu tempo certo, a chuva do outono e a chuva da primavera, para que possas recolher teus grãos, teu vinho e teu óleo. E colocarei gramados em teu campo para teu rebanho, para que te alimentes e te sacies. Porém, presta atenção, para que teu coração não seja iludido, e te corrompas [...] pois, senão, os céus serão trancados e não mais haverá chuva, e a terra não mais produzirá seu fruto [...]




      Esta expressão divinizada, centrada num superego ou na figura de D’us, dependendo da linguagem adotada, fundamenta uma noção de justiça que pareceria, em primeira análise, tratar-se de um “ancestral da família” do crime que não compensa. Porém, não o é. Este fragmento de sapiência é relacionado diretamente a uma noção que em nossos dias é identificada como ecológica ou ambientalista. Pressupõe uma cadeia de causalidades muito sutis e que afirmam que o crime “descompensa”, em contraposição a “não compensa”.




      É óbvio e cientificamente constatável que nossas triviais e insignificantes atitudes do dia a dia, como indivíduos, não modificam o clima nem terminam em desastres e tragédias como as descritas no texto bíblico. Verdade é também que hoje este texto nos parece mais claro que no passado, já que identificamos cientificamente uma relação entre nossa contribuição de monóxido de carbono nosso de cada dia e os flagelos de ordem planetária. No entanto, estamos muito longe de perceber que uma atitude de impaciência com um vizinho que nos solicita, por exemplo, possa ao final de um longo ciclo causar o sofrimento de milhares de pessoas. E, se sequer compreendemos isto, podemos imaginar nossa distância de um mundo de ações com este tipo de sintonia; mesmo quando nos tornamos conscientes do encadeamento e da interconexão de tudo, no sentido ecológico, nem assim deixamos de utilizar, por exemplo, nossos carros.




      O que parece transparecer do texto bíblico é uma relação de causa e efeito bem mais sutil do que nossa experiência não refinada do dia a dia aponta. Em realidade, a sapiência nada mais é do que a compreensão de uma realidade maior que é abafada e distorcida por nosso aprisionamento ao que é próximo e imediato. A sapiência diz: “Muitos lances depois deste, e você terá a seguinte situação...” O texto bíblico diz: “O crime descompensa o mundo, o teu mundo, a tua terra, a tua chuva etc...” A ênfase está na descompensação que se estabelece na realidade ou experiência do próprio agente de um crime. Possivelmente o texto aponta para um sistema de valores em que o ressarcimento ou o retorno de nossas atitudes é regido por uma diferente distribuição de peso ou autoridade, atribuída às realidades interior e exterior do ser humano.




      “O crime não compensa” é descendente de uma outra “família” da compreensão humana, cuja origem poderia ser descrita por um cartoon que certa vez vi. Neste, um homem, em sua cela na prisão, refletia: “O crime, como o concebi, não compensa.” O que o cartoon isola é um de nossos comportamentos mais comuns – não conseguirmos compreender nossas frustrações e equívocos à luz de sua essência, de modo que continuamos aprisionados exclusivamente a expectativas de respostas do mundo exterior que imaginamos que, em outras circunstâncias, nos possam ser mais favoráveis. Desta forma, evidenciamos nossa incapacidade de perceber que os mesmos anseios e percepções que nos induziram ao erro ainda norteiam nosso comportamento.




      A ideia de que o crime não compensa está no mesmo nível de concretude que a colocação “o crime, como o concebi, não compensa”. Dizem coisas diferentes enquanto valores, porém as duas afirmativas são eticamente primitivas e fundamentam-se numa idêntica percepção externa de recompensa/punição. O crime que é entendido como algo que descompensa, este, sim, pertence a outra dimensão, na qual o nível de desenvolvimento moral é de outra ordem.




      DIFERENTES NÍVEIS DE DESENVOLVIMENTO MORAL




      Há mais de oitocentos anos, Maimônides1 tentou categorizar o desenvolvimento moral, utilizando como parâmetro a expectativa de recompensa/punição. Dizia ele que uma criança em seu estágio menos avançado só se esforçaria para aprender ou obter algo quando recompensada fisicamente com uma bala, um presente, carinho ou atenção. Num outro nível, ao amadurecer, um jovem teria condições de mobilizar-se pela expectativa de retorno financeiro ou pela ampliação de seu poder, o que representaria uma capacidade de distinguir recompensas que não fossem imediatas ou mesmo instantâneas. Ao evoluir ainda mais nesta escala, um indivíduo romperia a barreira física, buscando recompensas emocionais ou espirituais, como obter notoriedade, respeito ou deferência dos demais. Prosseguindo em seu desenvolvimento, tal pessoa conseguiria romper a barreira do individualismo e orientar-se pelo desejo de recompensa do grupo ou da coletividade a que pertencesse. Finalmente, segundo Maimônides, um indivíduo poderia alcançar o ápice do desenvolvimento moral ao romper a própria barreira da expectativa de recompensas. Tal estágio pressupõe como sujeito ou objeto de interesse não mais o indivíduo, nem mesmo um grupo, mas o todo e não menos do que o todo.




      A mesma escala, observada pelo prisma da punição, reproduz estágios idênticos: 1) mobilização pela iminência de sofrimento físico imediato; 2) pela possibilidade de um sofrimento físico futuro; 3) pela ameaça de sofrimento emocional ou espiritual; 4) pelo prenúncio de sofrimento físico, emocional ou espiritual de um grupo e 5) mobilização que não é motivada por qualquer espécie de perda.




      Na verdade, esta milenar classificação é elaborada em nossos dias por Kholberg, que descreveu seis diferentes níveis de desenvolvimento moral: dois na esfera objetiva de punição e recompensa pessoal; dois no âmbito do bem-estar comum, compartilhado com um grupo, e dois na esfera da atitude regida puramente por princípios.




      Podemos retirar desta classificação várias conclusões que nos ajudam na compreensão de questões morais acerca do Brasil. A primeira delas diz respeito ao fato de que as barreiras que demarcam a promoção de um nível a outro de desenvolvimento não dependem apenas do refinamento do próprio ser em relação a si mesmo. As diferenças em escala moral de indivíduos materialistas, emotivos ou espiritualistas é pequena ou indiferente. Ou seja, a realidade moral é pouco influenciada por esforços de autocrescimento exclusivamente centrados na esfera pessoal. O misticismo ou esoterismo dissociado de componentes interativos com o Outro pode no máximo auxiliar a ultrapassagem da barreira física. Conserva, no entanto, o indivíduo preso a expectativas de recompensa/punição, mesmo que em níveis distintos, seja física, emocional, intelectual ou espiritualmente.




      Outra conclusão possível é que, apesar de a primeira etapa de desenvolvimento estar vinculada à infância e ao início do processo de socialização, as demais não são exclusividade de nenhum período específico de nossas vidas. Na realidade, convivem com o indivíduo adulto todos os estágios aqui descritos. Podemos, portanto, ter acesso a níveis superiores de desenvolvimento e mesmo assim ver-nos rebaixados a níveis inferiores em muitas situações de vida. Quando acometidos de mau humor, por exemplo, facilmente retomamos estruturas sumárias de recompensa/punição. Ou quando vítimas de uma violência, como um assalto, flagramo-nos reivindicando uma justiça baseada na mais primitiva forma de expectativa. Em outras palavras, o estágio de desenvolvimento moral não é determinado pelo acesso que se tem a ele, mas sim pela capacidade do indivíduo de permanecer e sustentar-se em um determinado nível.




      Devemos também reconhecer de uma vez que todos os dilemas morais do mundo adulto encontram-se, por mais primitivos que sejam, entre “bons” ou “ruins”. A imagem arquetípica de dois anjos que nos sopram aos ouvidos, de um lado: “faça algo bom”, de outro: “faça algo ruim”, não expressa a complexidade das questões morais adultas, mesmo em seus níveis mais elementares. Isto explica o porquê de tantos discursos adultos apresentarem consensos tão unânimes que, no entanto, falham ao traduzir-se em postura ou comportamento. Todos os seres humanos adultos, sem desvios graves de personalidade, são contra a guerra, a poluição, a injustiça, o sofrimento etc. A razão disto é que seu dilema não está na esfera do bem contra o mal, mas do bem contra o bem ou de um mal versus outro mal. Assim, nosso comportamento é marcado por decisões, do tipo: ameaças ou guerra; perda de qualidade de vida ou poluição; uma injustiça ou outra injustiça; um sofrimento ou outro sofrimento. É dentro deste universo de complexidades que se descortinam os diversos níveis morais de indivíduos adultos.




      Quando duas pessoas estão no mesmo nível de desenvolvimento moral, as questões ficam resumidas à qualidade de comunicação entre estes indivíduos. Neste caso, porém, de uma forma ou de outra, elas haverão de chegar a um consenso. Podem fazê-lo porque compartilham das mesmas regras do jogo. A complexidade maior se encontra em situações em que as pessoas estão em níveis diferentes de desenvolvimento moral. Nesta condição, a dificuldade está em como manter a comunicação e alcançar o fim de impasses. Esta é, sem dúvida, a questão fundamental. Como jogar jogos, quando as regras são diferentes para dois ou mais jogadores? Como dialogar com Marmud Armadinejad? Como lidar numa situação cotidiana no trânsito com alguém que, por formação ou dor de barriga, nos confronta em um nível de desenvolvimento moral distinto do nosso?




      Qualquer pessoa que tenha passado por um processo de separação gerado por desencontro moral sabe quão terríveis estas situações podem ser. Mesmo o brasileiro comum, que reclama seus direitos numa fila e se vê afrontado por respostas como “Fica quieto, coroa”, sabe que o desafio está posto. Num Brasil de instituições educacionais tão fragilizadas por abandono e “desinvestimento”, ou mesmo tão corroído pelo comportamento moral de sua elite e liderança, não é de surpreender a grande incidência de cidadãos vivendo suas vidas em níveis imediatistas e individualistas de desenvolvimento moral. Ou, ainda, num Brasil de tanto sofrimento e privação, não é difícil encontrarmos indivíduos atuando em níveis morais próprios àqueles que têm “dor de barriga” ou que estão ressentidos e rancorosos.




      A questão imediata resume-se em estabelecer de que maneira pode se dar a comunicação entre os indivíduos que estejam (ou que mais frequentemente permaneçam) em níveis superiores de desenvolvimento moral e aqueles que ocupem, independentemente das razões que determinaram esta condição, níveis inferiores de desenvolvimento moral.




      O distanciamento do comportamento moral das populações que são de “bem” daquelas que são maliciosas e inescrupulosas é um abismo fatal para qualquer povo. O exemplo clássico é o das sociedades de Sodoma e Gomorra. Segundo o relato bíblico, Abrão engaja-se numa negociação com a Divindade para que Ela não as destrua e não declare falida a sociedade entre estas duas cidades, enquanto lá se encontrarem pelo menos cinquenta pessoas de bem. D’us aquiesce. Mas Abrão barganha com Ele, na tentativa de diminuir para 45 este número; não seria pela falta de apenas cinco indivíduos que o édito seria imposto. D’us concorda, e continua a aceitar as propostas de Abrão, até que o número de cidadãos de desenvolvimento moral mínimo encontrados na cidade seja dez.




      Abrão estabelece, em sua negociação, o esgarçamento máximo da tolerância moral de uma sociedade, definindo, assim, uma massa crítica mínima capaz de reverter este quadro. Sem este número mínimo, não há acordo. E o número mínimo jamais seria o de um único justo. Isto porque estamos na esfera de processos morais que não dizem respeito à dimensão do indivíduo. Estivesse lá o ser mais puro do planeta, e a resposta divina seria retirá-lo deste lugar, mas não haveria a menor possibilidade de que por causa deste se salvasse toda uma sociedade.




      Esta talvez seja a afirmativa mais evidente dentro do texto bíblico de que a “salvação” ou a reparação da sociedade ou das sociedades não pode dar-se pela intervenção de um único homem (ou mulher). Não haverá salvador sem apóstolos, ou discípulos, ou companheiros. Não haverá presidente, por Martin Luter King que seja, por Gandhi que seja, que transforme uma sociedade por inteiro. Tal crença é extremamente perigosa, com custos em ceticismo e cinismo da mesma ordem daqueles experimentados por quem espera na vida encontrar um “príncipe ou princesa encantados”.




      Se há menos do que um mínimo de pessoas jogando com as mesmas regras, torna-se impossível a mediação de compromissos com outros tipos de regras.




      A sociedade brasileira necessita despertar não no discurso, mas na tentativa de que o maior número possível de seus componentes permaneça o maior tempo possível jogando dentro das regras que definem um nível de desenvolvimento moral superior. Um nível superior, se não na esfera dos princípios, pelo menos, na do coletivo.
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